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    APRESENTAÇÃO




    Este livro é produto da pesquisa realizada na elaboração da dissertação de mestrado do autor, intitulada “Constrangimentos Institucionais para o Desenvolvimento Sustentável da Agricultura Familiar em Marabá”, defendida em novembro de 2004 para aquisição do título de Mestre em Planejamento do Desenvolvimento no Núcleo de Altos Estudos da Amazônia (NAEA) da Universidade Federal do Pará (UFPA).




    A pesquisa foi realizada no contexto do Programa de Pós Graduação em Desenvolvimento Sustentável do Trópico Úmido no Grupo de Pesquisa Dinâmica Agrária de Desenvolvimento Sustentável da Amazônia, tendo por objetivo analisar o ambiente institucional que orienta a exploração dos recursos naturais na região de Marabá na segunda metade do século XX no cenário de implantação do Projeto Grande Carajás, particularmente no que diz respeito às determinações da pecuária bovina como atividade principal da economia rural na região, e seus efeitos nas unidades de produção familiar.




    O estudo incorpora resultados de pesquisas realizadas no âmbito do Grupo de Pesquisa Dinâmica Agrária de Desenvolvimento Sustentável da Amazônia (GP-DadesaNaea) coordenado pelo professor Francisco de Assis Costa, a quem se deve a orientação deste estudo. A obra se beneficia também das experiências que tivemos no trabalho como engenheiro agrônomo na Empresa de Assistência Técnica e Extensão Rural do Estado do Pará (EMATER), na Secretaria de Estado de Agricultura (SAGRI), no Centro Agroambiental do Tocantins (CAT/UFPA), na Cooperativa Camponesa do Araguaia Tocantins (COOCAT), com a Federação de Órgãos para Assistência Social e Educacional (FASE), e a parceria com os Sindicatos de Trabalhadores Rurais da região de Marabá através da Fundação Agrária do Tocantins (FATA).




    A questão proposta na área delimitada para o estudo justifica-se pela importância da região como centro operacional da mais complexa experiência de desenvolvimento realizada na Amazônia, envolvendo o funcionamento integrado das estruturas do Programa Grande Carajás com megaprojetos de exploração mineral, agropecuária e florestal. Em contraste com a moderna estrutura que se estabeleceu na região a partir da década de 1970, prevalece no meio rural um ambiente institucional arcaico, mesclado entre reminiscências do passado oligárquico e a “modernidade” das novas empresas capitalistas, coexistindo até hoje com as velhas formas de imobilização da força de trabalho e apropriação dos recursos naturais (grilagem de terras, jagunços, assassinatos de posseiros, trabalho escravo, etc.).




    Até a década de 1970 a pecuária realizava-se essencialmente nos estabelecimentos patronais na região de Marabá, mas se expandiu de maneira acelerada nos estabelecimentos familiares nas décadas seguintes com o estabelecimento do Programa Grande Carajás e o financiamento governamental da criação de gado para grandes e pequenos produtores, comprometendo a perspectiva de desenvolvimento sustentável e equitativo que se insinuava no período pioneiro de ocupação da fronteira agrícola, via consolidação de um campesinato capaz de realizar mudanças na produção rural regional, com a valorização de sistemas de produção complexos e diversificados, mais sustentáveis do ponto de vista social, ecológico e econômico.




    A tendência de pecuarização da agricultura familiar se expandiu para outras regiões além de Marabá, inicialmente pela rodovia Transamazônica para a região de Altamira e o Oeste do estado do Pará e, mais tarde, para outras fronteiras agrícolas da Amazônia.




    Nessa circunstância, o estudo apresentado neste livro demonstra um modelo de exploração agrícola fortemente incentivado por instituições governamentais e desenvolvido por instituições privadas, que ameaça a esperança de desenvolvimento sustentável na Amazônia.




    Belém do Pará 29 de setembro de 2024.
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    Para Francisco de Assis Costa


  




  

    PREFÁCIO




    A discussão sobre a relação entre produção camponesa – aquela derivada de estruturas produtivas rurais de base familiar – e reprodução social, sob o capitalismo, tem sido marcada pelas perspectivas distintas de teorias dedutivas e indutivas.




    As primeiras apontam, desde Marx (1976), para uma tensão irresistível, estrutural e histórica, entre a validação das leis de funcionamento e movimento do modo capitalista de produção dominante e a permanência de formas não capitalistas, em particular dos camponeses nas formações econômico-sociais. As abordagens indutivas, por seu turno, formularam-se, por vezes apoiadas, por vezes forçadas, pela verificação empírica da presença camponesa nas sociedades de mercado, mais ou menos funcional aqui, mais ou menos tensa ali, contraditória (irracional), mesmo, acolá – em todos os casos, porém, real e (no mínimo) estatisticamente significativa.




    Na perspectiva indutiva, dois conjuntos de leituras constituem importantes trajetos de pensamento: um indaga sobre a razão decisória subjacente à presença camponesa, que a precede e determina, e outro que se volta às expressões concretas dela resultantes. O primeiro põe em relevo a natureza peculiar do comportamento dos agentes em escrutínio, razões e decisões, procurando, a partir delas, esclarecer as formas da presença e indicar suas consequências macroeconômicas e sociais; o segundo concentra-se na observação das formas de existência concreta, indagando sobre o sentido econômico respectivo. Não obstante partirem ambas de dimensões micro, a primeira se distingue fundamentalmente da segunda, porque seus agentes, os camponeses, só existem constrangidos por uma estrutura – a família; a última, por seu turno, os agentes são tratados como subjetividades substantivas, indivíduos: ponto de partida de tudo mais.




    Na base da análise fundamentada em racionalidade específica, pois constrangida sob o pálio da família, está o trabalho seminal do economista russo Alexander Chayanov (1923); por seu turno, a análise pautada em formas de manifestação de uma racionalidade indiferenciada – subjetiva e substantiva – se assenta na tradição neoclássica, um dos leitos do mainstream das ciências econômicas (Ellis, 1988).




    Da relação entre essas vertentes, estabeleceram-se até os anos noventa antinomias recorrentemente utilizadas para qualificar as formas camponesas mundo a fora, considerando diferenças nas relações técnicas ou nas relações com a sociedade envolvente, fossem estas pelas características das relações de propriedade e ou pelas formas de integração no mercado. De modo que os diversos atributos opunham camponeses proprietários a não proprietários da terra, tecnificados a não-tecnificados, especializados a diversificados e, sobretudo, internalizados ao mercado ou com graus de autonomia em relação a ele.




    Derivou daí a polaridade de ideias que tem marcado o tema e demarcado as pesquisas em torno dele: considera-se que, de um lado, a unidade familiar proprietária formal da terra e maximizadora de renda, por ser capaz de encarar riscos para inovar em bases mecânico-químicas especializadas, seria dinâmica, atuante mediante os termos da razão do sistema envolvente, por isso capaz de convívio sinérgico com as sociedades modernas; no outro lado, aquela unidade que apresenta atributos inversos a esses, não convergiria com a razão envolvente, sendo por isso incompatível com a modernidade industrialista.




    Tal referencial, que ganha enorme penetração impulsionada pela antropologia de Henry Mendras (1992) e pela economia de Theodor Schultz (1965), cinde a realidade camponesa em dois mundos: o dos “agricultores familiares”, aqueles camponeses compatíveis com a modernidade industrial-capitalista, e o dos “camponeses tradicionais”, aqueles incapazes de com ela conviver, contribuir, usufruir ou a ela contrariar, negar. Os efeitos práticos de tal cisão, no Brasil solidamente corroborada pelos trabalhos de José Eli da Veiga (1991) e Ricardo Abramovay (1992), são relevantes: aos primeiros, o tratamento político de sujeitos, protagonistas em projetos de modernização e desenvolvimento; aos demais, a condição de objetos de assistencialismo terminal.




    Ocorre que tal polaridade não se sustenta quando observamos o mundo. Nem quando focamos países que constituem a fronteira intensiva do capitalismo, como os Estados Unidos, nem, tampouco, quando observamos áreas de expansão do sistema, sua fronteira extensiva. Pesquisas como a do próprio Shultz (1953), acima mencionado, tem demonstrado na realidade da agricultura americana, dada como paradigmática do “moderno”, uma riqueza de fenômenos “tradicionais”, como contrariedade insistente em relação à maximização de lucro, relutância em relação à inovação, previdência em relação à acumulação – a par de momentos em que o contrário de tudo isso é que prevalece (Cochrane, 1993; Johson, 1969; Sen, 1966; Costa, 2005; Costa, 2007). Por seu turno, realidades camponesas que são qualificadas de “tradicionais”, na Amazônia, por exemplo, mostram uma grande riqueza de fenômenos “modernos”, seus agentes demonstrando por vezes grande capacidade de inovação, criatividade em lidar com incertezas, disposição a risco e habilidade no trato com o mercado – a par de se postarem de modo simétrico em outros momentos e situações (Costa, 1996; 1997).




    A pesquisa de Sebastião Aluizio Solyno, que resultou neste livro, constata tal complexidade no Sudeste Paraense, corroborando a hipótese geral do programa de pesquisa do Grupo de Pesquisa Dinâmica Agrária e Desenvolvimento Sustentável (GP-DadesA-NAEA), de que faz parte até o presente momento: a de que camponeses, em contextos diversos, mais ou menos industriais, mais ou menos modernos, mais ou menos tradicionais por qualquer critério, podem se mostrar tanto dinâmicos, quanto conservadores; tanto dispostos a inovar, quanto relutantes em relação a isso; tanto dispostos ao risco, quanto a ele aversos - pois é da sua natureza a não linearidade de comportamento, determinando a condição complexa dos sistemas em que atua.




    O esforço de Solyno inicia com a explicitação teórica da racionalidade que unifica a diversidade de comportamentos, associando-os à variedade de formas de existência. Isso equivale a encontrar, em uma mesma natureza, a justificação para posturas por vezes simétricas e formas particulares de expressão e evolução da existência camponesa nas sociedades hodiernas. Incorporando os achados do DadesA (Costa, 2012), faz essa unificação pela delimitação de um conceito de unidade produtiva camponesa capaz de abrigar todas as formas de existência camponesas e pela formulação de uma “microeconomia camponesa”, na qual o processo decisório se orienta pela “eficiência reprodutiva” – categoria que expressa a síntese das condições objetivas internas às unidades de produção camponesas (enfatizadas pela tradição chayanoviana) e as determinações do sistema envolvente (enfatizadas pela tradição da economia política marxista e, mesmo, da tradição neoclássica). Com base nisso, se estabelece, em uma teoria do investimento camponês, a unidade teórica dos comportamentos não lineares e a perspectiva de ajustamento dessas condutas em padrões que expressem tanto a condição (padrão reprodutivo), quanto a situação (estado da reprodução) da economia sob análise.




    A pesquisa de Solyno se distinguiu no contexto do DadesA, até então muito envolvido em pesquisar os fundamentos econômicos das trajetórias camponesas no Nordeste Paraense, região de colonização relativamente antiga, por privilegiar as dimensões institucional e ambiental dos “investimentos camponeses”, em uma área de colonização recente. No seu estudo, a hipótese de que os esforços de mudança mediante orientação dos níveis de “eficiência (e tensão) reprodutiva” se fazem sob condições institucionais e naturais não-neutras e relevantes é destacada, sendo testada nas condições da região polarizada por Marabá, em fins da década de noventa e início dos anos 2000.




    Tratava-se de lugar e momento de extraordinária dinâmica, eis que fronteira agrícola em movimento, na qual grandes projetos pecuários financiados pela Superintendência de Desenvolvimeno da Amazônia (SUDAM) desde meados dos anos sessenta confrontavam frentes de expansão camponesas, inicialmente espontâneas nos anos cinquenta, sessenta e setenta, depois induzidas nos anos oitenta e noventa por dinâmicas institucionais e econômicas, como assentamentos da reforma agrária e transbordamentos de surtos garimpeiros e de investimentos. Ao lado disso, agentes mercantis e extrativistas da economia da madeira e da Castanha-do-Pará transformavam-se em pecuaristas de médio e grande porte; evoluía uma economia mineral artesanal desde a busca de diamantes nos anos quarenta e cinquenta até a corrida ao ouro de Serra Pelada iniciada nos anos setenta e crescia uma mineração industrial implantada ao longo dos anos oitenta pela Companhia Vale do Rio Doce com base em Carajás. Na logística de integração dessas economias primárias aos mercados nacional e internacional, centros urbanos cresceram a passos largos.




    Neste mundo de extraordinária complexidade, Solyno verifica como a “eficiência reprodutiva” orientou as disposições das famílias camponesas; como as disposições transformaram-se em ação que produziram mudanças efetivas nos fundamentos e formas de produção; que papeis desempenharam as instituições nessa conversão, de modo a esclarecer as diferentes e, por vezes, surpreendentes trajetórias percorridas pelos camponeses na constituição de suas formas de existência, e seus significados para o desenvolvimento sustentável, consideradas as políticas que já àquela altura tinham em consideração cada vez maior a questão ambiental.




    O esforço envolvido é notável, desde a obtenção de dados por pesquisa primária, até seu processamento e análise por uso rigoroso dos achados teóricos e metodológicos do DadesA. Os resultados são esclarecedores sobre o quadro geral de desenvolvimento daquela região naquele momento, lançando luz, contudo, sobre aspectos relevantes da dinâmica rural na Amazônia em geral, como o protagonismo em rotas ascendentes dos camponeses (superação de crises e criação de novas capacidades que negavam as teorias que previam rotas necessariamente descendentes na fronteira agrícola), a diferenciações dessas rotas por soluções que aprofundam a especialização, como aquela que levava a “pecuarização”, um intrigante fenômeno que desesperava os policy makers ambientalistas por trás do Programa Piloto para Proteção das Florestas Tropicais do Brasil (PPG7), naquele momento um forte catalizador político na região, ou a diversidade baseada em sistemas agroflorestais, apontando para os problemas que cada uma dessas trajetórias acumulavam, em perspectiva socioeconômica e ecológica.




    O livro mobiliza teorias e métodos inovadores, chegando a achados de grande relevância e atualidade. Constitui-se, assim, em trabalho recomendável a todos que se interessam pela dinâmica rural sob o capitalismo com presença camponesa, em geral; com mais ênfase, ainda, se recomenda sua leitura a todos que se interessam pelos destinos da Amazônia nesses tempos conturbados.




    Belém do Pará, janeiro de 2024




    Francisco de Assis Costa




    Professor Titular do Núcleo de Altos Estudos Amazônicos da Universidade Federal do Pará


  




  

    1.




    Introdução




    Este trabalho analisa o ambiente institucional que orienta a exploração dos recursos naturais na região de Marabá, particularmente no que diz respeito aos impulsos que dão suporte à pecuária bovina como atividade principal da economia rural na região, e seus efeitos nas unidades de produção familiar. Até a década de 1970 essa atividade realizava-se essencialmente nos estabelecimentos patronais, mas se expandiu de maneira acelerada nos estabelecimentos familiares na década de 1990, comprometendo as perspectivas de desenvolvimento que se insinuavam no período pioneiro de ocupação da fronteira agrícola (1970/1980), via consolidação de um campesinato capaz de realizar mudanças no perfil da produção rural regional, com a valorização de sistemas de produção complexos e diversificados, mas sustentáveis do ponto de vista social, ecológico e econômico.




    Nesse contexto, de substituição das lavouras agrícolas por pastagens para ampliação do rebanho bovino, que acelera a exaustão dos recursos naturais a ponto de colocar em xeque a própria reprodução do campesinato como tal, argumenta-se que as preocupações de ordem ambiental somente são consideradas nas estratégias de decisão das unidades de produção familiar, na medida em que signifiquem alternativas para o aumento da eficiência reprodutiva das famílias camponesas, em relação aos padrões tradicionais de exploração dos recursos naturais.




    Deduz-se que essas decisões ocorrem em um contexto institucional, em que normas, valores morais, costumes e estruturas cognitivas produzem visões de mundo que se tornam variáveis estratégicas na definição das formas de utilização dos recursos naturais. Daí a importância das organizações – públicas e privadas –, que, através de medidas de controle, instrumentos econômicos e políticas sociais, estabelecem uma determinada visão de mundo, da qual dependerá o modo como são reorganizados e estabilizados os quadros institucionais e tecnológicos que modelam os espaços econômicos.




    O objetivo do trabalho é destacar a complexidade da problemática ambiental em relação aos processos decisórios das unidades de produção familiares, particularmente no que diz respeito às dinâmicas de geração e adoção de inovações tecnológicas em um contexto de fronteira agrícola, onde predomina o objetivo de rápida acumulação com a exploração exaustiva dos recursos naturais. Em vez de reduzir a problemática ao segmento primário, discute-se a sustentabilidade da economia rural como um todo, considerando o mercado, as dinâmicas de produção, as organizações e as estratégias de reprodução das famílias camponesas.




    A área delimitada para o estudo situa-se na mesorregião Sudeste do estado do Pará, nas microrregiões de Marabá, Parauapebas e Tucuruí, compreendendo os municípios de Brejo Grande do Araguaia, Marabá, Palestina do Pará, São Domingos do Araguaia e São João do Araguaia (MRH-Marabá); Água Azul do Norte, Canaã do Carajás, Curionópolis, Eldorado do Carajás e Parauapebas, (MRH-Parauapebas); Breu Branco, Itupiranga, Jacundá, Nova Ipixuna, Novo Repartimento e Tucuruí (MRH-Tucuruí).




    Ao longo do texto estaremos denominando essa área simplesmente como “Região de Marabá”, mais no sentido histórico do que geográfico, enquadrando sua formação social-histórica no que Otávio Guilherme Velho (1976) caracteriza como Capitalismo Autoritário. Lembramos por outro lado que, até 1985, a área de estudo era classificada pelo IBGE como MRH-Marabá, e conhecida como área de domínio de uma oligarquia agrário-exportadora, que manteve a exclusividade da exploração dos castanhais do Tocantins por mais de meio século.




    Analisar a questão proposta na área delimitada para o estudo justifica-se pela importância da região como centro operacional da mais complexa experiência de desenvolvimento realizada na Amazônia, envolvendo o funcionamento integrado das estruturas do Programa Grande Carajás com megaprojetos de exploração mineral, agropecuária e florestal. Em contraste com a moderna estrutura que se estabeleceu na região a partir da década de 1970, prevalece no meio rural um ambiente institucional arcaico, mesclado entre reminiscências do passado oligárquico e a “modernidade” das novas empresas capitalistas, coexistindo até hoje com as velhas formas de imobilização da força de trabalho e apropriação dos recursos naturais (grilagem de terras, jagunços, assassinatos de posseiros, trabalho escravo, etc.).




    Essa modernização com laivos de acumulação primitiva foi contestada radicalmente por um forte movimento de ocupação de terras por camponeses migrantes de outras regiões, tornando a região de Marabá emblemática do processo de reconstituição do campesinato brasileiro com o aguçamento da questão agrária no período da ditadura militar. Da confluência de todos esses fatores emerge uma experiência ímpar, cujos resultados apresentam ensinamentos úteis para o desenvolvimento sustentável da Amazônia.




    O trabalho de campo desenvolveu-se de novembro de 2000 a outubro de 2002, período em que o autor integrou-se ao NAEA na condição de pesquisador visitante, contribuindo na pesquisa liderada pelo professor Francisco de Assis Costa, sobre a “Dinâmica agrária e agrícola da região de Marabá”, estudo este encomendado pelo Programa Piloto para Proteção das Florestas Tropicais do Brasil (PPG7), para compreender os fatores condicionantes do desenvolvimento rural na região.




    A coleta de dados foi realizada em entrevistas abertas com agricultores, dirigentes de cooperativas, lideranças sindicais, profissionais que atuam em entidades de apoio à agricultura familiar, assim como na consulta aos documentos disponibilizados por organizações governamentais e não governamentais. Para compreender a dinâmica dos sistemas de produção familiares, foram levantadas informações pormenorizadas de 260 estabelecimentos camponeses em seis municípios da região, através da aplicação de questionário com perguntas objetivas sobre as características dos estabelecimentos, uso da terra, investimentos, comercialização e outros aspectos da produção familiar na região.




    Para dar conta dos propósitos da pesquisa, o texto se divide em cinco tópicos além desta introdução, o primeiro delimitando o problema e as hipóteses explicativas do fenômeno de “pecuarização” da agricultura familiar em Marabá. O segundo tópico clareia o conceito de Desenvolvimento Sustentável utilizado no trabalho, decorrente do marco teórico-metodológico que orienta a pesquisa. O terceiro tópico apresenta a evolução econômica da região de Marabá, destacando a formação do campesinato como agente de mudanças, e a modernização institucional que se dá nas décadas de 1970 e 1980 com o advento do Programa Carajás. O quarto tópico analisa o desenvolvimento da agricultura familiar nas três últimas décadas na região, considerando as famílias como microinstituições dotadas de sentido próprio, cujo fundamento da racionalidade produtiva se distingue da unidade empresarial porque orienta suas decisões em função da eficiência reprodutiva. O quinto tópico apresenta o quadro produtivo atual do setor agropecuário regional, as organizações que lhe orientam e suas principais linhas de ação, buscando compreensão para as estratégias de produção adotadas pelos agricultores. O quinto tópico resume as conclusões, projetando as possibilidades de integração institucional na região, para uma maior introvisão da questão ambiental nos mecanismos de decisão dos agentes econômicos.


  




  

    2.




    A pecuarização da agricultura familiar em Marabá




    Apesar do significativo volume de recursos aplicados nos últimos 20 anos em projetos de apoio ao desenvolvimento e diversificação da agricultura familiar na região de Marabá, hoje mais do que nunca predomina a pecuária extensiva como atividade dominante nos estabelecimentos familiares, impondo restrições à manutenção dos sistemas de produção diversificados que caracterizam a agricultura familiar, e obstáculos ao desenvolvimento sustentável da região.




    Esses projetos iniciaram-se na década de 1980, com a introdução de culturas permanentes nos lotes camponeses, tendo por objetivo melhorar a renda e estabilizar as famílias nas terras recém-ocupadas. Naquela época, os conflitos pela posse das terras encontravam-se em sua fase mais aguda e abrangente na região, e os camponeses não disponham de qualquer tipo de apoio governamental, dependendo quase que exclusivamente do apoio da igreja católica para se manterem em suas posses.




    Nessa circunstância, as culturas permanentes eram plantadas nas ocupações de terra numa tentativa de obter o reconhecimento da posse, já que existência de culturas perenes em fase de frutificação era aceita pelo INCRA como prova de que a família estava morando na área há mais de um cinco anos, abrindo-se legalmente a possibilidade de obtenção do título de domínio através da lei de usucapião1. Assim, numa estratégia de reconhecimento das posses foram feitos muitos pomares nos estabelecimentos familiares, servindo-se a produção de frutas como complemento da dieta alimentar, mas dificilmente alcançando uma escala comercial. Dessa maneira, diversas espécies nativas foram plantadas nos estabelecimentos familiares, em áreas com dimensão variada conforme a disponibilidade de mão de obra, mas todas dentro dos limites de um pomar doméstico.




    Uma conotação mais explícita do conceito de desenvolvimento sustentável só veio a ser introduzida em Marabá na década de 1990, com a institucionalização do termo em nível nacional nas discussões que culminaram com a realização da ECO-92 no Rio de Janeiro, materializando-se os primeiros experimentos agroflorestais na região em decorrência de recursos internacionais disponibilizados a fundo perdido, para incentivar no meio camponês sistemas de produção agroflorestais, tendo como consequência a necessidade de introduzir a organização da produção em escala, o beneficiamento e a comercialização coletiva de produtos do agroextrativismo familiar.




    Nessa perspectiva, diversos projetos foram implantados na região de Marabá, destacando-se na primeira metade da década de 1990 as experiências pioneiras de manejo florestal, consórcios de culturas permanentes com leguminosas, microindústrias para o beneficiamento de frutas e cooperativas para a comercialização da produção familiar. A maioria dessas experiências foi financiada com recursos internacionais a fundo perdido, e geridas por ONGs locais, visualizando o fortalecimento das organizações camponesas em uma grande área de abrangência e, ao mesmo tempo, a valorização da agricultura familiar diversificada com técnicas agroecológicas.




    Entre as principais experiências desse período merecem destaque o Projeto Agroextrativista do Castanhal Araras, financiado por agências internacionais e orientado pelo CEPASP2, para manejo, plantio, beneficiamento e comercialização da castanha-do-Pará e cupuaçu; o Projeto Cantinas Comunitárias, financiado pela FASE3, para o autoabastecimento de comunidades rurais com gêneros de consumo básico através da venda coletiva de produtos agrícolas; o Projeto de Manejo Florestal e Desenvolvimento Rural do Tocantins, financiado pelo governo britânico e orientado pelo CAT4, para introdução do manejo florestal e sistemas agroflorestais em 60 comunidades da região; o Projeto DENACOOP5, financiado pelo Ministério da Agricultura, para manutenção de sistemas agroflorestais implantados pelos agricultores da região; o Projeto da Cooperativa Camponesa do Araguaia-Tocantins, financiado pela MISEREOR6, para implantação da cooperativa, e pelo governo britânico, para construção de uma usina de processamento de frutas, tendo por objetivos organização da produção, beneficiamento e comercialização de produtos camponeses.




    Já na segunda metade da década, com a implementação do Programa Piloto para Proteção das Florestas Tropicais do Brasil (PPG7), os recursos internacionais passaram a ser geridos pelo Ministério do Meio Ambiente, financiando oito projetos demonstrativos (PD/A) na região de Marabá e inaugurando uma nova fase de experiências agroambientais, caracterizada por ações delimitadas ao nível das comunidades, recursos repassados diretamente para as organizações camponesas, menor grau de intervenção das entidades de apoio (ONGs) e ausência de uma estratégia articulada em dimensão regional. Apesar do formato diferente, esses projetos replicaram os mesmos objetivos da primeira fase de experiências, com cinco iniciativas de manejo ou plantio agroflorestal, duas unidades de beneficiamento de frutas e um projeto de educação rural, conforme se discrimina a seguir:




    1) Projeto: Produção, transformação e comercialização de produtos agroflorestais; Proponente: Caixa Agrícola do Araras (comunidade do município de São João do Araguaia);




    2) Projeto: Melhoramento do Programa Agroextrativista do Lago do Deserto; Proponente: Associação Agroextrativista do Lago do Deserto (comunidade do município de Marabá);




    3) Projeto: Valorização da Cultura Permanente; Proponente: Associação dos Pequenos Produtores Agroextrativistas da Comunidade de São Benedito (município de Marabá);




    4) Projeto: Consolidação do processo de desenvolvimento integrado, sustentável e participativo “Grotão dos Caboclos”. Proponente: Associação de Moradores e Produtores do Grotão dos Caboclos de Novo Paraíso (comunidade do município de São Geraldo do Araguaia);




    5) Projeto: Recuperação das Margens dos Rios, Preservação das Fontes de Água e Uso Sustentável dos Açaizeiros. Proponente: Associação dos Mini e Pequenos Agricultores de Placas;




    6) Projeto: Beneficiamento, processamento e comercialização da produção agroflorestal. Proponente: Corrente de Ação dos Trabalhadores Unidos (município de Nova Ipixuna);




    7) Projeto: Implantação de Sistema Agroextrativista, Beneficiamento e Comercialização. Proponente: Caixa Agrícola dos Pequenos Produtores do Município de Eldorado;




    8) Projeto: Disseminação de Alternativa à Exploração Agroextrativista. Proponente: CEPASP (execução nos municípios de Marabá, São J. do Araguaia e Eldorado do Carajás).




    Considerando que os projetos financiados pelo governo britânico envolveram um montante de recursos na ordem de US$ 3,5 milhões (dólares americanos) – o programa Centro Agroambiental do Tocantins (CAT), implementado através da Universidade Federal do Pará, investiu mais de US$ 3 milhões na montagem de um centro de treinamento; as quatro mais importantes ONGs instaladas na região (FASE, EEPP, CEPASP e CPT) aplicaram ao um mínimo de US$ 1 milhão cada uma; e as ações demonstrativas do PPG7 financiaram uma média de US$ 200 mil por projeto –, pode-se estimar um total de pelo menos US$ 12,1 milhões aplicados a fundo perdido na década de 1990, em atividades de apoio ao desenvolvimento sustentável da agricultura familiar na região de Marabá.




    O interesse de todas essas experiências concentradas na região de Marabá justifica-se pelo fato de que o Programa Grande Carajás (PGC) estava sendo implantado em uma área ainda pouco antropizada7, que, apesar de coberta predominantemente por florestas de tipo amazônico, situa-se numa zona de transição entre os domínios morfoclimáticos da hileia, dos cerrados e das caatingas (Figura 1). Caracterizado por uma excepcional diversidade ecológica, esse encontro de ecossistemas apresenta-se extremamente sensível aos impactos do PGC, cujos efeitos se preveem em uma área de 895.265 km² (10% do território nacional). Por outro lado, a fricção entre os diferentes ecossistemas tem uma dinâmica própria de fluxos e refluxos, que pode levar a avanços de um domínio morfoclimático sobre o outro. Então, uma ação antrópica que fragilize excessivamente as fronteiras da hileia pode levar a um avanço dos cerrados ou das caatingas sobre a floresta tropical, causando um desastre ecológico de difícil recuperação para as gerações futuras. Dessa maneira, aliando-se os problemas sociais aos impactos ecológicos dos investimentos programados no PGC (equivalentes ao valor da dívida externa brasileira na época), a região de Marabá torna-se o laboratório central da mais complexa experiência de desenvolvimento realizada na Amazônia, cujos resultados são da maior importância para o futuro ambiental da região como um todo.




    Figura 1. Serra dos Carajás em relação aos domínios morfoclimáticos intertropicais
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    Fonte: Mapa de Ab’Saber (1977), adaptado por Vanzolli e Brandão (1986)




    Apesar dessas preocupações e do consequente interesse ambiental pela região, a despeito do valioso apoio internacional, do entusiasmo das ONGs e do notável esforço dos agricultores, os projetos agroambientais implementados nas duas fases de experiências não alcançaram os efeitos esperados em termos de mudanças efetivas nos sistemas de produção dos estabelecimentos familiares trabalhados e, menos ainda, no que se refere ao almejado efeito demonstrativo para uma maior área de abrangência.




    No final da década de 1990, a maioria dos consórcios de culturas permanentes que foram financiados estavam abandonados, remanescendo apenas aqueles que escaparam do fogo e estavam bem situados em relação ao mercado, razão pela qual os camponeses passaram a dedicar-lhes uma maior atenção. Também influenciando a baixa performance na manutenção desses plantios, não prosperaram as iniciativas de beneficiamento e comercialização, que poderiam incentivar a manutenção e ampliação dos plantios com um melhor retorno aos agricultores. Até o ano 2000, nenhuma das unidades de beneficiamento de frutas implantada havia conseguido um funcionamento regular, seja pelas dificuldades de legalização das microindústrias ante uma legislação inadequada para empreendimentos industriais de pequeno porte, pela ausência de padrões de qualidade estabelecidos para a comercialização de frutas regionais8 e, em decorrência dessas indefinições, por problemas técnicos na implantação das plantas industriais ou no funcionamento das usinas; por deficiências administrativas na condução das cooperativas, desconhecimento do mercado para derivados de frutas tropicais e, principalmente, pela falta de organização da produção familiar para um abastecimento regular de matéria-prima para as usinas de beneficiamento.




    Em relação aos pretendidos efeitos demonstrativos em uma grande área de abrangência, não se conseguiu deter o ímpeto do sistema de corte e queima (slash and burn) sobre a floresta. Segundo os dados do IBGE, o desmatamento sobre a área total dos municípios da região aumentou de 5,84% em 1975; para 13,7% em 1985; 22,83% em 1995; até 27,8% em 2000. Assim, o desmonte das florestas continua crescendo paralelamente à ampliação das pastagens para criação de gado, chegando ao ano 2000 com as gramíneas forrageiras ocupando 58% da área total do conjunto de estabelecimentos da região.




    Por sua vez, a área cultivada com culturas permanentes decai de 22.090 para 12.491 hectares no período de 1985 a 2000, interrompendo a tendência de crescimento registrada no período anterior, que se apresentava como possibilidade de substituição do sistema de corte e queima nos estabelecimentos familiares, por sistemas de produção perenes e diversificados. Já as culturas temporárias assumem uma tendência de aumento da área cultivada por todo o período, coerente com o aumento do número de estabelecimentos (de 7.726 em 1975, para 16.500 em 1995), mas incongruente com o declínio das capoeiras, insinuando uma rápida conversão dessas áreas para ampliação das pastagens, sem que se deixe o período de descanso para a implantação da segunda roça (ver Gráfico 1).




    Gráfico 1. Utilização das terras na Região de Marabá (1975-2000)
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    Fonte de dados: IBGE, Censos Agropecuários de 1975, 1985, 1995/96, Produção Agrícola Municipal e Pesquisa da Pecuária Municipal - Pará/2000. Processamento do autor.




    Deve-se esclarecer que os estabelecimentos com mais de 200 hectares foram os maiores responsáveis pelo aumento das pastagens na região de Marabá por toda a década de 1990. Entretanto, em 1995 já se verifica uma participação dos estabelecimentos com menos de 200 ha em 12% da área total cultivada com pastagens no conjunto dos estabelecimentos rurais na região9. No mesmo ano, 40% da área total cultivada pelos camponeses já estavam tomados por gramíneas forrageiras.




    Apesar de não existirem dados disponíveis no ano 2000 para avaliar a participação dos camponeses na formação de pastagens na região, é bastante provável que ela tenha crescido e que os pastos tenham assumido o predomínio absoluto da área cultivada pelos camponeses, em função do acesso dessa categoria ao crédito rural, cujos financiamentos estiveram voltados preferencialmente para a aquisição de gado bovino.




    Dessa maneira, ocorreu uma rápida expansão da pecuária extensiva na década de 1990 em Marabá, arrastando consigo a agricultura familiar para o absoluto domínio das pastagens, uma monocultura que inviabiliza outros possíveis usos da terra e qualquer possibilidade de desenvolvimento sustentável baseado na diversidade. Para compreender as consequências dessa mudança, vejamos por dentro dos sistemas de produção os fatores que impulsionam essa trajetória.




    2.1. A análise dos sistemas de produção da pecuária familiar em Marabá




    Dada a importância que a criação de gado assumiu nos sistemas de produção familiares na região de Marabá, cabe-nos indagar as causas dessa tendência, tanto em função dos impactos ecológicos, como das consequências na reprodução dos sistemas de produção familiares.
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